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Uma chance para 
a biodiversidade

Conferência das Nações Unidas no Canadá tentará fechar o texto sobre ações de recuperação e preservação de ecossistemas 
globais. Assim como ocorreu recentemente durante a cúpula das mudanças climáticas, financiamento é um ponto crítico 

P
assada a conferência cli-
mática, os olhos da Orga-
nização das Nações Uni-
das (ONU) se voltam à 

biodiversidade na 15ª edição de 
um encontro global que tem a 
difícil missão de restaurar e pro-
teger os ecossistemas, incluindo 
os oceanos. Presidida pela China 
e sediada em Montreal, no Cana-
dá, entre 7 e 19 de dezembro, a 
COP15 é considerada a mais im-
portante desde sua criação, em 
1992, porque vai definir a nova 
agenda ambiental em um mo-
mento crítico, no qual 1 milhão 
de espécies animais e vegetais 
correm o risco de extinção, uma 
perda mil vezes mais rápida do 
que a taxa natural, segundo a Pla-
taforma Intergovernamental de 
Políticas-Científicas sobre Bio-
diversidade e Serviços Ecossis-
têmicos (IPBES).

Desde a extinção dos dinos-
sauros, há 65 milhões de anos, 
não se perdiam tantas espécies, 
diz a ONU. Entre as principais 
causas da devastação da biodi-
versidade estão as mudanças no 
uso da terra e dos oceanos, es-
pecialmente devido à expansão 
agropecuária. A superexploração 
de recursos naturais e de animais 
selvagens, seja para consumo ou 
comércio, a introdução delibera-
da ou acidental de espécies in-
vasoras e as mudanças climáti-
cas também colocam em risco 
os ecossistemas.

Assim como a conferência cli-
mática, a COP15 vai tocar em 
um ponto sensível, que costu-
ma ser alvo de discordâncias: 
o financiamento de ações de 
recuperação da biodiversida-
de. De acordo com o Programa 
das Nações Unidas sobre Meio 
Ambiente (Pnuma), há um defi-
cit global estimado em US$ 700 
bilhões por ano, que deve ser 
preenchido por governos, setor 
privado e filantropos. Pelos cál-
culos do organismo da ONU, os 
investimentos precisam, ao me-
nos, triplicar até 2030 e aumen-
tar quatro vezes mais em 2050.

Sem líderes

Somente para adaptar a agri-
cultura, responsável por 80% 
do desmatamento global, são 
necessários US$ 350 bilhões 
anuais, diz um relatório do 
Pnud. O Brasil e outros 22 paí-
ses defendem a criação de um 
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Vista aérea da Floresta Amazônica, no Acre: mudanças no uso da terra estão entre os grandes fatores da perda acelerada de espécies
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fundo de US$ 100 bilhões por 
ano, voltado às nações em de-
senvolvimento, demanda que a 
ONU também apresenta. O fi-
nanciamento pode atrapalhar 
as negociações, especialmen-
te porque os líderes mundiais 
não demonstraram grande in-
teresse pela COP15: até ago-
ra, apenas o primeiro-ministro 
do país anfitrião, o canaden-
se Justin Trudeau, confirmou a 
presença. Como comparação, 

a COP27, do clima, atraiu mais 
de 100 governantes.

Os delegados dos 196 paí-
ses que compõem a convenção 
vão discutir o novo Quadro Glo-
bal de Biodiversidade, que vai 
orientar as ações mundiais pa-
ra os próximos anos. O rascu-
nho mais recente do texto, ela-
borado em julho, incluiu 22 me-
tas a serem alcançadas até 2030 e 
quatro de longo prazo, para 2050. 
Essas últimas se concentram, 

respectivamente, na conserva-
ção, uso sustentável da biodiver-
sidade, repartição justa de bene-
fícios e meios adequados de im-
plementação — ou seja, dinheiro 
e capacitação técnica.

Porém, com dois anos de atra-
so (a pandemia atrapalhou o ca-
lendário da cúpula), o Quadro de 
Biodiversidade Global ainda es-
tá longe de ser concluído. Os ne-
gociadores finalizaram apenas 
duas das 22 metas preliminares 

Pedro Dias/ Divulgação

Para a economista e diplo-
mata francesa Laurence Tubia-
na, que arquitetou o Acordo de 
Paris, a COP15 precisa chegar a 
um documento tão forte quan-
to o de combate às mudanças 
climáticas, elaborado em 2015. 
“Precisamos de uma meta glo-
bal para deter e reverter a per-
da de biodiversidade até 2030. 
Isso direcionará metas, leis, 
políticas e financiamento em 
todos os níveis e regiões, assim 
como o Acordo de Paris come-
çou a fazer para a ação climá-
tica. Precisamos do mesmo ím-
peto para proteger toda a vida 
na Terra”, argumenta.

É o que pedem organizações 
não-governamentais que esta-
rão em Montreal como observa-
dores da COP15. “A crise ambien-
tal global requer uma nova polí-
tica baseada no realismo ecoló-
gico: ou seja, o reconhecimento 

de que todo o empreendimento 
humano depende de uma biosfe-
ra saudável e estável”, diz Stewart 
Patrick, diretor do Programa de 
Ordem e Instituições Globais da 
rede global Carnegie Endowment 
for International Peace.

“Os compromissos multilate-
rais existentes, inclusive sobre a 
mudança climática, falham em 
abordar a outra metade da crise 
ecológica do planeta: o colapso 
da biodiversidade, que os líde-
res do G7 (Alemanha, Canadá, 
Estados Unidos, França, Itália, 
Japão e Reino Unido) chamam, 
com razão, de ‘ameaça existen-
cial igualmente importante’”, 
completa Patrick.

Um estudo do Fundo Mundial 
para a Natureza (WWF) mostrou 
que a opinião pública está alinha-
da com as demandas de ONGs e 
especialistas em biodiversidade. 
A pesquisa, que ouviu mais de 9,2 

mil pessoas no Brasil, Colômbia, 
Índia, Indonésia, Quênia, México, 
Peru, Vietnã e África do Sul, cons-
tatou que 56% dos entrevistados 
acreditam que as ações governa-
mentais para proteger a biodiver-
sidade são insuficientes.

O levantamento também 
mostra que 60% das pessoas 
estão preocupadas com a rápi-
da perda da biodiversidade. “Fa-
lhar na COP15 não é uma opção. 
Isso nos colocaria em maior ris-
co de pandemias, agravaria as 
mudanças climáticas, tornan-
do impossível limitar o aqueci-
mento global em 1,5°C e preju-
dicaria o crescimento econômi-
co — deixando as pessoas mais 
pobres mais vulneráveis à in-
segurança alimentar e hídrica”, 
destaca Marco Lambertini, dire-
tor geral do WWF Internacional, 
que acrescenta: “Para enfren-
tar a crise, os governos devem 

Nos moldes do Acordo de Paris

A participação de indígenas e povos tradicionais nas políticas públicas é uma das metas da COP15

FADel SeNNA

Precisamos do mesmo ímpeto para 
proteger toda a vida na Terra"
Laurence Tubiana, economista e diplomata francesa

O que é
Criada em 1992, no Rio de 
Janeiro, a Conferência das 
Partes (CoP) da Convenção da 
oNU sobre Diversidade Bioló-
gica (CDB) envolve 196 países. 
em 2020, 90 nações assina-
ram um compromisso para 
que a CoP15 termine com um 
“conjunto de objetivos e metas 
claros e robustos, sustentados 
pela melhor ciência e tecnolo-
gia disponíveis”. Brasil, China, 
Índia, Rússia e estados Uni-
dos foram as ausências mais 
impactantes no documento.

PrinCiPAiS ObjeTiVOS
•	Garantir a implementação de 

um novo plano global para a 
recuperação da biodiversida-
de (veja metas abaixo); 

•	vincular as agendas da bio-
diversidade e do clima;

•	Combinar compromissos com 
ações e recursos para imple-
mentar as metas da Conven-
ção sobre Biodiversidade;

•	envolver os setores público, 
privado e filantrópico para 
fechar até 2030 a lacuna 
financeira da biodiversidade, 
estimada em cerca de US$ 
700 bilhões por ano, alinhar 
trilhões de dólares em gastos 
globais com metas para a bio-
diversidade e garantir que a 
biodiversidade seja considera-
da nas decisões econômicas;

•	Reformular, redirecionar 
ou acabar com os subsídios 
governamentais que prejudi-
cam a biodiversidade.

O que diz O rASCunhO dO 
nOVO quAdrO glObAl
•	Pelo menos 30% das áreas 

terrestres e marítimas globais 
conservadas por meio de sis-
temas eficazes, geridos de for-
ma equitativa, ecologicamente 
representativos e bem conec-
tados, de áreas protegidas;

•	Uma redução 50% maior na 
taxa de introdução de espé-
cies exóticas invasoras e con-
troles ou erradicação de tais 
espécies para eliminar ou 
reduzir seus impactos;

•	Reduzir os nutrientes per-
didos para o meio ambiente 
em pelo menos metade, e os 
pesticidas em pelo menos 
dois terços, e eliminar o des-
carte de resíduos plásticos;

•	Contribuições baseadas na 
natureza para os esforços 
de mitigação das mudanças 
climáticas globais de pelo 
menos 10 GtCo2e por ano. 
todos os esforços de mitiga-
ção e adaptação devem evitar 
impactos negativos sobre a 
biodiversidade;

•	Redirecionar, readaptar, refor-
mar ou eliminar incentivos 
prejudiciais à biodiversidade, 
de forma justa e equitativa, 
reduzindo-os em pelo menos 
US$ 500 bilhões por ano;

•	Um aumento de US$ 200 
bilhões nos fluxos financei-
ros internacionais de todas 
as fontes para os países em 
desenvolvimento.

Para saber mais

até agora. Uma grande parte do 
texto está entre colchetes, o que 
significa que as partes não con-
cordaram com a redação ou mes-
mo sobre a inclusão do assunto.

A quarta reunião do grupo de 
trabalho em Nairóbi, em junho 
de 2022, deveria ser a última. O 
progresso, porém, foi tão peque-
no, que um encontro extra vai de 
hoje a segunda-feira em Mon-
treal, pouco antes da COP15.

“Ações políticas urgentes 
globalmente, regionalmente e 
nacionalmente são necessá-
rias para transformar os mo-
delos econômicos, sociais e fi-
nanceiros, permitindo a esta-
bilização da perda exacerbada 
da biodiversidade até 2030 e a 
recuperação dos ecossistemas 
naturais nos 20 anos seguin-
tes, com melhorias líquidas até 
2050”, disse, em uma coletiva 
de imprensa, a secretária-exe-
cutiva da convenção, Elizabeth 
Maruma Mrema. “O quadro vi-
sa galvanizar ações urgentes e 
transformadoras dos governos 
e de todos na sociedade, in-
cluindo povos indígenas e co-
munidades locais, sociedade 
civil, jovens, empresas e insti-
tuições financeiras.”

concordar com uma meta po-
sitiva, que una o mundo para 
proteger mais a natureza que 
resta no planeta, restaurando 

o máximo possível e transfor-
mando nossos setores produti-
vos para trabalhar com a natu-
reza, não contra ela”. (PO) Fonte: Pnuma/oNU


